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Substitutivo ao Projeto de Lei nº 43/2026 - Danilo
Scochi  -  DISPÕE  SOBRE  O  PROGRAMA
MUNICIPAL  DE  REQUALIFICAÇÃO  URBANA
(RETROFIT)  NA  ZONA  DE  URBANIZAÇÃO
PREFERENCIAL (ZUP) DE RIBEIRÃO PRETO,
ESTABELECE AMPLOS INCENTIVOS FISCAIS
E URBANÍSTICOS PARA A RECUPERAÇÃO DO
PATRIMÔNIO  E  O  ADENSAMENTO
POPULACIONAL,  E  DÁ  OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

Apresentamos à consideração da Casa o seguinte:

CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.  1º Fica  instituído  o  Programa  Municipal  de  Requalificação  Urbana  –  Retrofit  da  Zona  de
Urbanização  Preferencial  (ZUP),  com  o  objetivo  de  incentivar  a  reabilitação,  modernização  e  o
aproveitamento de imóveis edificados e de áreas subutilizadas, visando ao cumprimento da função
social  da  propriedade,  à  valorização  do  espaço  urbano  e  à  preservação  da  memória  histórica  do
Município de Ribeirão Preto.

Art.  2º Para  os  fins  desta  Lei,  considera-se  Retrofit  o  conjunto  de  intervenções  realizadas  em
edificações  existentes,  com  habite-se ou  cuja  existência  esteja  comprovada  até  o  ano  de  1999,
destinadas a promover a melhoria integral das fachadas, plantas, coberturas e áreas comuns, bem como
a  modernização  tecnológica  e  funcional  dos  sistemas  prediais,  admitida  a  alteração  de  uso  e  a
ampliação da área construída, com vistas à ocupação residencial e aos usos comercial e de serviços.

CAPÍTULO II – DOS INCENTIVOS URBANÍSTICOS E EDILÍCIOS

Art. 3º Fica autorizada a ampliação do gabarito e do potencial construtivo dos imóveis enquadrados no
Programa de Retrofit localizados na ZUP, observadas as seguintes disposições:

I –  é  permitida  a  execução de  pavimentos  adicionais  acima do último nível  existente,  desde que
comprovada a viabilidade estrutural e técnica da edificação;
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II – as áreas acrescidas destinadas exclusivamente a dispositivos de acessibilidade, segurança contra
incêndio e pânico, sustentabilidade ambiental, higiene e lazer de uso comum não serão computadas
para fins de cálculo do Coeficiente de Aproveitamento (CA) e da Taxa de Ocupação (TO);

III –  nos imóveis  tombados ou de interesse de preservação,  o potencial  construtivo não utilizado
poderá ser objeto de Transferência do Direito de Construir (TDC) para outros lotes do Município, nos
termos da legislação urbanística vigente.

Art. 4º Fica permitida a mudança de uso da edificação objeto de Retrofit, com dispensa de pagamento
de  contrapartida  financeira,  desde  que  o  novo  uso  seja  compatível  com  o  zoneamento  e  atenda
integralmente às normas de segurança, salubridade e acessibilidade.

Art.  5º Os imóveis  submetidos ao Programa de Retrofit  ficam dispensados da obrigatoriedade de
oferta de vagas de estacionamento de veículos, com o objetivo de incentivar a mobilidade urbana
sustentável e o uso do transporte público coletivo.

CAPÍTULO III – DOS INCENTIVOS NÃO FISCAIS E MEDIDAS DE FOMENTO

Art.  6º O Programa de  Requalificação Urbana –  Retrofit  assegurará  aos  imóveis  enquadrados  os
seguintes incentivos de natureza urbanística, administrativa e regulatória:
I – prioridade na análise e aprovação de projetos, nos termos do Regime Especial de Atendimento
Prioritário – REAP;
II – simplificação e unificação de procedimentos administrativos para licenciamento, regularização e
expedição de alvarás;
III – possibilidade de aprovação de projetos por meio de procedimento autodeclaratório, na forma da
regulamentação, para intervenções de menor complexidade;
IV  –  flexibilização  de  parâmetros  edilícios,  especialmente  quanto  a  recuos,  taxa  de  ocupação  e
exigências dimensionais internas, desde que não haja comprometimento da segurança, salubridade e
acessibilidade;
V – admissão de soluções arquitetônicas e construtivas inovadoras, inclusive com uso de tecnologias
sustentáveis e sistemas industrializados.

Art.  7º Fica  assegurada  a  dispensa  ou  redução  de  exigências  administrativas  relacionadas  ao
licenciamento, nos seguintes termos:
I – dispensa de apresentação de documentos ou certidões já constantes em bases de dados oficiais
acessíveis à Administração;
II – integração de sistemas e compartilhamento de informações entre órgãos municipais para evitar
duplicidade de exigências;
III  –  emissão  de  alvarás  e  licenças  em  formato  digital,  com  tramitação  eletrônica  integral  dos
processos.

Art.  8º O  Município  poderá  instituir  mecanismos  de  estímulo  indireto  ao  Retrofit,  sem  caráter
tributário, tais como:
I – celebração de convênios com instituições financeiras para facilitação de acesso a linhas de crédito
específicas;
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II – apoio técnico institucional para orientação de proprietários e investidores quanto à viabilidade dos
projetos;
III – divulgação institucional dos empreendimentos participantes como forma de valorização urbana e
incentivo ao mercado;
IV – priorização de investimentos  públicos  em infraestrutura  urbana nas áreas  contempladas pelo
Programa.

Art.  9º Os empreendimentos enquadrados no Programa poderão receber certificação municipal  de
requalificação urbana,  a  ser  regulamentada pelo Poder Executivo,  como forma de reconhecimento
institucional e valorização do imóvel.

Art.  10. Fica  autorizada  a  adoção  de  prazos  diferenciados  e  procedimentos  simplificados  para
regularização de edificações preexistentes, desde que vinculadas a projetos de Retrofit, observadas as
normas de segurança e interesse público.

CAPÍTULO IV – DA GESTÃO E PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO

Art.  11. O  Poder  Executivo  poderá  utilizar  recursos  do  Fundo  de  Desenvolvimento  Urbano  –
FUNDURB para subsidiar melhorias no mobiliário urbano, na acessibilidade e na qualificação dos
espaços públicos do entorno dos imóveis integrantes do Programa.

Art. 12. Fica autorizado o uso do instrumento do Consórcio Imobiliário, mediante o qual o proprietário
poderá transferir o imóvel ao Município para fins de requalificação, recebendo, como contrapartida,
unidades edificadas resultantes da intervenção.

Art. 13. As intervenções em imóveis tombados ou de interesse de preservação deverão garantir a
integridade de seus elementos arquitetônicos e históricos essenciais. 

§ 1º A análise prévia do CONPPAC-RP poderá ser dispensada quando o projeto estiver instruído com
laudo técnico, subscrito por profissional legalmente habilitado, atestando que a intervenção preserva
integralmente os elementos essenciais da edificação. 

§ 2º O profissional responsável pelo laudo assumirá integral responsabilidade civil e administrativa
pela  fidelidade  da  execução ao  conteúdo técnico  apresentado,  sem prejuízo  das  responsabilidades
técnicas próprias da obra. 

§ 3º Permanecerá obrigatória a análise do CONPPAC-RP quando a intervenção implicar alterações em
fachadas externas ou na volumetria do bem protegido.

Art.  14. Fica  instituído  o  Regime  Especial  de  Atendimento  Prioritário  –  REAP,  assegurando
tramitação simplificada e prazo máximo de até 60 (sessenta) dias para análise e licenciamento dos
projetos de Retrofit.

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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Sala das Sessões, em 05 de maio de 2026.

DANILO SCOCHI
Vereador - MDB 
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J U S T I F I C A T I V A

O presente Projeto de Lei tem por finalidade instituir, no âmbito do Município de Ribeirão Preto, o

Programa Municipal de Requalificação Urbana – Retrofit, voltado à revitalização de áreas inseridas na

Zona  de  Urbanização  Preferencial  (ZUP),  mediante  o  estímulo  à  recuperação,  modernização  e

reocupação de edificações existentes, muitas das quais atualmente subutilizadas, degradadas ou em

descompasso com as dinâmicas urbanas contemporâneas.

A proposta se alinha às diretrizes constitucionais e infraconstitucionais que regem a política urbana,

notadamente ao princípio da função social da propriedade, insculpido no art. 5º, inciso XXIII, e no art.

182  da  Constituição  Federal,  bem  como  às  disposições  do  Estatuto  da  Cidade  (Lei  Federal  nº

10.257/2001),  que  preconiza  a  utilização  de  instrumentos  capazes  de  induzir  o  adequado

aproveitamento do solo urbano,  combater  a  ociosidade imobiliária  e  promover o desenvolvimento

sustentável das cidades.

Nesse contexto, o Retrofit apresenta-se como ferramenta moderna, eficiente e amplamente adotada em

centros urbanos nacionais e internacionais, permitindo não apenas a requalificação física de imóveis

antigos, mas também a reativação econômica de regiões centrais,  o adensamento populacional em

áreas dotadas de infraestrutura e a valorização do patrimônio histórico e arquitetônico.

Ribeirão Preto, cidade de notável relevância econômica e regional, enfrenta desafios típicos de centros

urbanos consolidados, tais como a degradação de áreas centrais, a evasão populacional para regiões

periféricas e a existência de significativo estoque de imóveis ociosos ou subutilizados. Tais fatores

contribuem para o aumento da dispersão urbana, pressionam a expansão horizontal da cidade e elevam

os custos de provisão de infraestrutura e serviços públicos.

Diante desse cenário, o presente Projeto de Lei busca inverter essa lógica, incentivando a reocupação

inteligente  e  sustentável  das  áreas  já  urbanizadas,  promovendo  o  adensamento  qualificado,  a

diversificação de usos e a dinamização econômica local, sem a necessidade de expansão desordenada

do perímetro urbano.

Importante  destacar  que  a  proposição  foi  cuidadosamente  estruturada  à  luz  dos  princípios  da

responsabilidade fiscal e da segurança jurídica, tendo sido deliberadamente afastada a concessão de

incentivos  de  natureza  tributária  ou  fiscal,  originalmente  cogitados  em  versões  preliminares  da

proposta.  Tal  opção  legislativa  revela-se  técnica  e  juridicamente  acertada,  uma  vez  que  evita  a
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caracterização de renúncia de receita, nos termos do art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei

Complementar nº 101/2000), afastando, por conseguinte, a necessidade de elaboração de estimativas

de impacto orçamentário-financeiro e de medidas compensatórias.

Ademais,  a  supressão  de  benefícios  fiscais  mitiga  riscos  de  questionamentos  quanto  à

constitucionalidade da norma, especialmente no que tange aos princípios da isonomia tributária e da

legalidade estrita em matéria fiscal, conferindo maior robustez jurídica ao projeto e ampliando sua

viabilidade de implementação.

Em substituição aos incentivos fiscais, o Projeto de Lei adota um modelo contemporâneo de fomento

urbano,  baseado  em  incentivos  de  natureza  urbanística,  procedimental  e  regulatória,  os  quais  se

mostram igualmente eficazes na indução do comportamento desejado por parte da iniciativa privada,

sem implicar impacto direto sobre a arrecadação municipal.

Dentre  tais  medidas,  destacam-se  a  simplificação  e  celeridade  nos  processos  de  licenciamento,  a

flexibilização de parâmetros edilícios, a adoção de procedimentos autodeclaratórios para intervenções

de menor complexidade, a priorização na tramitação administrativa, bem como o estímulo à inovação

tecnológica  e  à  sustentabilidade  nas  edificações.  Tais  instrumentos  reduzem  significativamente  o

chamado “custo Brasil” no âmbito local, tornando os projetos de Retrofit mais atrativos sob a ótica

econômica e operacional.

Outro  aspecto  relevante  da  proposta  reside  na  valorização  do  patrimônio  histórico  e  cultural  do

Município, ao estabelecer diretrizes claras para intervenções em imóveis tombados ou de interesse de

preservação, conciliando a proteção da memória urbana com a necessidade de adaptação funcional das

edificações às demandas contemporâneas.

O Projeto também contempla mecanismos urbanísticos modernos, como a Transferência do Direito de

Construir  (TDC)  e  o  Consórcio  Imobiliário,  instrumentos  estes  já  consagrados  no  ordenamento

jurídico brasileiro e capazes de viabilizar soluções equilibradas entre o interesse público e a iniciativa

privada.

Por fim, cumpre ressaltar que a iniciativa encontra respaldo em experiências exitosas implementadas

em diversas cidades brasileiras, nas quais programas de Retrofit têm contribuído significativamente

para a revitalização de centros urbanos, atração de investimentos, geração de empregos e melhoria da

qualidade de vida da população.

Diante de todo o exposto, resta evidente que o presente Projeto de Lei representa medida estratégica,

moderna e juridicamente segura para o desenvolvimento urbano de Ribeirão Preto,  promovendo a
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ocupação racional do solo, a valorização do patrimônio existente e a dinamização econômica, sem

impor ônus ao erário.

Assim, por se tratar de matéria de relevante interesse público, contamos com o apoio dos nobres pares

para a aprovação da presente proposição.

Sala das Sessões, em 05 de maio de 2026.

DANILO SCOCHI
Vereador - MDB   
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